
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.868 - PR (2014/0311557-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ELIZABETH LOBO DOS SANTOS ELPO 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA 
PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 4°, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 
20.910/1932. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a formalização de requerimento administrativo, dentro do prazo prescricional, 
provoca a suspensão do prazo e não sua interrupção, ex vi do art. 4º, parágrafo 
único, do Decreto nº 20.910/1932. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.868 - PR (2014/0311557-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ELIZABETH LOBO DOS SANTOS ELPO 
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Elizabeth Lobo dos Santos Elpo contra 

decisão de fls. 282/285 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pela 

agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA PRÊMIO NÃO 
USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4°, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 20.910/1932. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que o Tribunal ao rejeitar o aclaratórios manejados na origem, sem 

sanar as omissões apontados, violou o art. 535, II, do CPC, bem como que não incide na espécie 

o óbice da Súmula 83/STJ, pois a matéria em debate não se encontra pacificada no âmbito desta 

Corte Superior.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.868 - PR (2014/0311557-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LICENÇA 
PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 4°, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 
20.910/1932. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Inexiste violação ao art. 535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam.
2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a formalização de requerimento administrativo, dentro do prazo prescricional, 
provoca a suspensão do prazo e não sua interrupção, ex vi do art. 4º, parágrafo 
único, do Decreto nº 20.910/1932. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de 

manter a decisão agravada, uma vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse 

ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o inteiro teor do decisum em referência:

"[...] Inicialmente, afasto a apontada violação do art. 535, II, do CPC, na 
medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos 
recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 
e fundamentos que a embasam, tendo decidido que "conquanto pretenda o autor 
indenização pecuniária porque se aposentou sem usufruir de benefícios de 
licenças-prêmio a que tinha direito, relativos a quinquídios anteriores a 5 (cinco) 
anos da propositura da presente demanda, o fato é que somente com sua 
aposentadoria (setembro de 2005) o prazo prescricional para cobrança da 
vantagem começou a fluir. Todavia, aviou pedido administrativo em idêntico 

sentido ao ora postulado, em 25-3-2010, suspendendo o curso extintivo até a 

data em que proferida decisão indeferitória, publicada em 07-5-2010, momento 

em que o prazo voltou a fluir, na forma como preconizado pelo artigo 4º do 

Decreto 20.910/32, [...] Deste momento, tendo curso o lustro sido retomado 

pelo tempo remanescente, tem-se que, até a propositura da ação, em 23-3-2011, 
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decorreu o lapso de cinco anos previsto no Decreto nº 20.910/32" (e-STJ, fl. 
157).

No mais, no que tange à apontada violação dos arts. 1º, 2º e 9º do Decreto 

20.910/1932 e dos arts. 189 e 202 do Código Civil, observo que o acórdão 

recorrido, ao decidir que enquanto pendente de apreciação o pedido 

administrativo, o prazo prescricional encontra-se suspenso, voltando a 

contar pelo seu remanescente apenas quando apreciado o requerimento 

pela autoridade administrativa, está em sintonia com a redação do art. 4°, 
caput e parágrafo único, do Decreto 20.910/1932, segundo o qual "não corre a 

prescrição durante a demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no 

pagamento da dívida, considerada líquida, tiverem as repartições ou 
funcionários encarregados de estudar e apurá-la. Parágrafo único. A suspensão 

da prescrição, neste caso, verificar-se-á pela entrada do requerimento do titular 

do direito ou do credor nos livros ou protocolos das repartições públicas, com 

designação do dia, mês e ano", bem como em harmonia com o entendimento 

firmado pelo STJ segundo o qual o requerimento administrativo suspende a 

contagem do prazo prescricional, que somente será retomado pelo seu 

remanescente com a decisão final da Administração.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO Nº 20.910/32. [...] 2. 

A formalização de requerimento administrativo, dentro do prazo 

prescricional, provoca a suspensão do prazo e não sua interrupção, 
ex vi do art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 20.910/1932. 

Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
507.293/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 14/08/2014)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO AFASTADA. ART. 4º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 20.910/1932. 1. Hipótese em 
que o Tribunal local consignou que "o prazo prescricional aplicável às 
ações de cobrança contra a Fazenda Pública é de cinco anos" e que "a 
formulação de pedido administrativo suspende a fluência do prazo 

extintivo, nos moldes do art. 4º do Decreto n° 20.910/32". 2. Esta 

Corte Superior vem decidindo que o requerimento administrativo 

formulado ainda dentro do prazo prescricional de cinco anos 

suspende a prescrição, nos termos do artigo 4º do Decreto 

20.910/1932, não podendo a parte ser apenada pela demora da 

Administração em reconhecer ou não seu pedido. [...]. (AgRg no 
REsp 1450490/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 09/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. RECEBIMENTO 
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COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO 

ADMINISTRATIVA. REQUERIMENTO. SUSPENSÃO DO PRAZO. 
ANÁLISE. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. [...] 2. A interposição de recurso ou 

requerimento administrativo, conforme dispõe o art. 4º do Decreto 

nº 20.910/32 e, ainda, de acordo com a jurisprudência deste 

Superior Tribunal de Justiça, suspende o curso da prescrição. Após 

esse período, a prescrição volta a correr pelo prazo remanescente 
e o termo a quo para seu reinício passa a ser a data em que o 

pedido foi indeferido. [...] (EDcl no REsp 1165659/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
05/12/2013, DJe 16/12/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO NA DATA DA NEGATIVA 
DO PEDIDO. SÚMULA 83/STJ. VERIFICAÇÃO DA APURAÇÃO DO 
VALOR DEVIDO, APTA A DESENCADEAR A RETOMADA DO 
LAPSO PRESCRICIONAL. PRETENSÃO DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 

MANTIDA. [...] 3. O requerimento administrativo suspende o 

lapso prescricional, reiniciando-se a contagem do prazo na data da 

negativa do pedido, como dispõe o art. 4º do Decreto n. 

20.910/1932. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1365356/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MAGISTÉRIO 
ESTADUAL. RECLASSIFICAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 

OCORRÊNCIA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 

SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO 
AFASTADA. [...] 2. "A formalização de requerimento administrativo 

provoca a suspensão do prazo prescricional e não sua interrupção. 

Assim, indeferido o pedido, a contagem do interstício de tempo 

recomeça, devendo ser levado em conta o lapso temporal 

anteriormente decorrido (...)" (REsp 545.544/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2007, DJ 
13/08/2007). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
Ag 1079039/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 02/05/2013)

Desta forma, incide a Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida", aplicável tanto ao recurso especial 
interposto com base na alínea "c" do permissivo constitucional, como àquele 
interposto com base na alínea "a", conforme já decidiu o STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao recurso 
especial" (e-STJ, fls. 282/285).
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Desta forma, não prospera a alegação da agravante no sentido de que a formulação de 

requerimento administrativo implica na interrupção do prazo prescricional, na forma do art. 9° do 

Decreto 20.910/1932.

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0311557-8 AREsp 623.868 / PR

Números Origem:  50100614620114047000  PR-50100614620114047000

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZABETH LOBO DOS SANTOS ELPO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZABETH LOBO DOS SANTOS ELPO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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